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1.1. Este documento tem por nalidade formalizar e 

estabelecer a rotina de trabalho da Conformidade de Registro 

de Gestão (CRG) do Superior Tribunal Militar (STM), tendo como 

base legal a Instrução Normativa n.º 06, da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), de 31 de outubro de 2007, a 

Macrofunção SIAFI n.º 02.03.14 - Conformidade de Registro de 

Gestão e a Orientação de Controle Interno - OCI 1/2021 (SEI 

2309702), de 22 de dezembro de 2021, Processo 008135/21- 

00.13.

1.2. O Manual de Gestão de Riscos do Tribunal de Contas da 

União (TCU), 2º edição, preconiza que a gestão de riscos está 

intimamente associada ao princípio constitucional da 

eciência, pois sua implementação só faz sentido quando 

proporciona ganhos em termos de entrega de resultados e 

alcance dos objetivos institucionais. Assim, entende-se que a 

CRG é uma grande aliada do gestor, garantindo a qualidade 

dos serviços prestados ao cidadão ao tornar a tomada de 

decisões mais racional. Contribui, também, para aumentar a 

capacidade da organização em lidar com eventos 

inesperados (que podem afetar negativamente os objetivos), 

estimula a transparência e, favorece o uso eciente, ecaz e 

efetivo dos recursos, fortalecendo, consequentemente, a 

imagem da instituição. Nesse contexto, busca-se atender ao 

previsto no manual referenciado do TCU, adotando todas as 

medidas relacionadas ao gerenciamento dos riscos 

percebidos neste processo.

1.3. No desdobramento da atividade da CRG são observadas 

ações próprias de controle da legalidade. Em consonância 

com a gestão de riscos, o conformista deve ater-se a cada ato 

e fato administrativo em separado, identicando riscos, 
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criando controles preventivos e ações de contingência, ou 

se ja,  mit igando a poss ib i l idade de ocorrência de 

impropriedades ou irregularidades na gestão dos recursos 

orçamentários postos à disposição pela sociedade.

1.4. Com isso, a CRG, enquanto atividade desenvolvida no 

Superior Tribunal Militar (STM) pela ASCOI/SCONT/CONFGEST, 

atua em sede de 2ª linha, de acordo com a Resolução n.º 309, 

de 11 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e assim, ao realizar seus trabalhos, mitiga riscos, bem 

como, assegura e subsidia os atos de gestão realizados pelo 

Ordenador de Despesas (OD).

1.5. Esta Cartilha foi elaborada com base nas atividades 

desenvolvidas pelos conformistas do STM e pode ser aplicada 

em toda a Justiça Militar da União (JMU).
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2.1. A CRG consiste na certicação dos registros dos atos e fatos 

de execução orçamentária, nanceira e patrimonial 

efetuados pela Unidade Gestora (UG) no Sistema Integrado de 

Administração Financeira (SIAFI) do Governo Federal.

2.2. Essa certicação inclui a vericação, enquanto controle 

concomitante, da observância às normas vigentes e da 

existência de documentos hábeis que comprovem e suportem 

as operações registradas no SIAFI.

2.3. Esse controle preventivo é realizado pela CRG por meio da 

vericação de documentos e processos, em meio digital. 

Visa certicar a regularidade das fases da despesa (empenho, 

liquidação e pagamento), espelhada nos documentos 

gerados no SIAFI, que devem guardar dedignidade com os 

documentos que deram origem a esses registros.

2.4. O Registro da CRG é de responsabilidade de servidor 

formalmente designado pelo titular da UG, o qual constará no 

Rol de Responsáveis , juntamente com o respectivo substituto. 1

Na falta de servidor formalmente designado ou de substituto, o 

próprio OD é responsável pelo Registro. O servidor ao qual foi 

atribuída a responsabilidade pelo Registro da CRG não pode 

emitir documentos no SIAFI.

2.5. A conferência efetuada pelo servidor pode ter como 

resultado as seguintes situações:

a. Conformidade sem restrição:

- Quando a documentação eletrônica comprovar de 

forma dedigna os atos de gestão realizados;

2. PROCEDIMENTOS

1 Rol de responsáveis: registro no SIAFI de todos os responsáveis pela gestão que, durante 
o exercício ou período a que se referirem as contas, tenham ocupado cargo (titular e 
substituto).
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2.9. De posse da documentação correspondente, o 

responsável pela CRG prossegue os trabalhos de identicação 

e conferência com base nas documentações pertinentes 

encaminhadas por meio de processo no Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI). 

2.10. No caso de registros automáticos, a validação dos 

lançamentos será realizada pela Setorial de Contabilidade 

quando do registro da Conformidade Contábil. 
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3.1. A CRG deve ser feita em até 03 (três) dias úteis a contar do 

momento do registro da operação no SIAFI, podendo ser 

atualizada até a data xada para o fechamento do mês 

(vericar a transação CONFECMES no SIAFI) para que se 

regularize a impropriedade. 

3.2. A condição de Com Restrição pode ser alterada para Sem 

Restrição caso ocorra uma das seguintes situações: 

a. O documento faltoso foi apresentado para a análise; e

b. O documento incorreto ou impróprio foi substituído por 

documento que balize a análise completa.

3.3. Somente os feriados nacionais são computados como dias 

não úteis no SIAFI, por isso, havendo feriados municipais, 

estaduais ou institucionais, o conformista deve estar atento e 

realizar o registro no prazo previsto. Caso não seja efetuado o 

registro da conformidade, o sistema assumirá automaticamente 

a situação de “sem conformidade”, a qual não poderá mais ser 

alterada.

3.4. Em caso de férias, folga ou ausência do conformista titular, o 

conformista substituto deve ser comunicado com antecedência, 

para que assuma as devidas funções.

3.5. No encerramento do exercício nanceiro, para o 

lançamento da conformidade de registro de gestão dos 

documentos emitidos em janeiro com data retroativa a 

dezembro (mês aberto), o Conformista deverá acessar as 

transações >ATUCONFREG e >CONCONFREG no SIAFI tela 

preta do ano anterior.
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3.6. Para visualizar os documentos emitidos em janeiro com 

data retroativa a dezembro (mês aberto), o usuário deverá 

p r e e n c h e r  n o  c a m p o  “ p e r í o d o ”  d a  t r a n s a ç ã o 

>CONCONFREG, a data efetiva de emissão do documento.

Exemplo: documento emitido em 03 de janeiro de 2022 com 

data ret roat iva 31/12/2021 .  Quando da consu l ta 

CONCONFREG, o gestor deverá informar no campo período a 

data 03/01/2022. Após o preenchimento pressionar a tecla 

PF6=QUANTIFICA.

3.7. Ainda, em relação às rotinas de encerramento anual no 

que diz respeito às ações de CRG orienta-se a leitura da 

Macrofunção 02.03.18 – Encerramento do exercício nanceiro.
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5.1. Para realizar a análise do processo, o servidor abrirá o SE! 

diariamente e vericará os documentos emitidos pelo SIAFI. Em 

seguida, utilizará a checklist constante do Anexo D, conforme 

cada caso, e realizará o confrontamento com as informações 

presentes no processo. 

5.2. Caso haja inconformidades, o servidor deverá inserir no 

mesmo processo SE!: 

1) O Relatório de Ocorrência, conforme Texto Padrão, 

disponível no SE! (por exemplo: os Textos Padrão, para 

empenho e RO será "Conformidade de Registro de 

Gestão – Empenho e RO" e para NL, "Conformidade de 

Registro de Gestão – NL"); 

2) O memorando de encaminhamento ao gestor; 

3) Toda a documentação deve ser produzida no processo 

de origem;

4) No caso de possível restrição, relacionar no SE!, o 

processo de origem ao processo Anual da Conformidade 

de Registro de Gestão, alimentando a Tabela de 

monitoramento ali existente; 

5) Assinar e incluir em bloco de assinatura para 

apreciação e providências pelo Chefe imediato e pelo 

Assessor de Controle Interno.

5.3. Para análise sem restrição, o Relatório de Ocorrência será 

assinado apenas pelo conformador. 

5.4. Posteriormente, após o fechamento mensal contábil 

deverá ser informado ao Ordenador de Despesas, por meio de 

Memorando SE! inserido no processo de origem, a situação do 

mês da UG 060001 (com restrição ou sem restrição). 
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5. ROTEIRO PARA ANÁLISE 
DOCUMENTAL



Os códigos de restrição apresentados a seguir são os utilizados 

com mais frequência. A tabela completa com todos os 

códigos pode ser acessada por meio da transação 

>CONRESTREG, no SIAFI.

Tabela 1 – códigos de restrição 
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6. CÓDIGOS PARA 
REGISTRO DE RESTRIÇÕES 
NO SIAFI 

RESTRIÇÃO TÍTULO 

006 ERRO NA DATA 
DE EMISSÃO - RO 

011 ERRO/INSUFICIÊNCIA NO 
CAMPO OBSERVAÇÃO - RO

204 ERRO DE CÓDIGO DO 
BANCO DEBITADO - OB

207 ERRO DE CÓDIGO DO 
BANCO FAVORECIDO - OB

216 ERRO INSUFICIÊNCIA NO 
CAMPO OBSERVAÇÃO - OB

951 OB DOCUMENTAÇÃO 
NÃO ANALISADA





8.1. O Registro da Conformidade de Gestão é atribuição de 

servidor formalmente designado, por meio de portaria 

publicada no Boletim da Justiça Militar (BJM) e lançamento no 

Rol de Responsáveis.

8.2. Entretanto, a responsabilidade pela legalidade dos 

registros dos atos e fatos de execução orçamentária, 

nanceira e patrimonial efetuados é do OD ou do Gestor 

Financeiro, independentemente da responsabilidade 

atribuída ao conformista.

8.3. As atividades executadas na CRG redundam em 

segurança em sede de 2ª linha, para salvaguarda dos gestores 

(OD e nanceiro) e, dessa forma, precisam ser entendidas 

como atos próprios de Gestão de Riscos e Controle Interno. 

8.4. Dessa forma, espera-se que o servidor designado para a 

função de conformista detenha conhecimento e alto senso de 

criticidade a respeito da qualidade e da validade dos 

documentos que deram respaldo aos registros no SIAFI.  

ASCOI – Conformidade, Transparência, Integridade e Compliance na Justiça Militar da União. 15

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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ANEXO B – 
RELATÓRIO DE MOVIMENTO
SEMANAL (MODELO)
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ANEXO C – CHECK-LISTS 

/
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